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O Direito da Criança e do Adolescente é parte dos novos direitos inseridos no texto 
constitucional, tendo seus princípios orientados pela Doutrina da Proteção Integral. 
Reconhecendo-os como sujeitos de direitos, com caráter peculiar de pessoas em 
desenvolvimento, frente à responsabilidade compartilhada do Estado, família e sociedade na 
proteção de seus direitos, especialmente, o direito a prioridade absoluta. Resguardando a 
aplicabilidade de seus direitos fundamentais através da utilização dos instrumentos jurídicos e 
políticos previstos no sistema de garantia de direitos detalhado no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, após a revogação da Doutrina da Situação Irregular. Assim o objeto da pesquisa 
é a compreensão das relações de poder estabelecidas na efetivação dos direitos fundamentais 
relacionados à criança e ao adolescente. Perante a análise dos instrumentos e processos de 
implantação do sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente observando-se suas 
potencialidades emancipatórias no contexto reprodutor e centralizante das práticas de 
vigilância e controle social. O método aplicado é o hipotético dedutivo, tendo a pesquisa o 
procedimento histórico, descritivo e argumentativo. Como resultado constatou-se a 
importância da mobilização social para a positivação dos direitos fundamentais, contrastado 










A crescente importância que o Direito da Criança e do Adolescente vem tomando 
no contexto internacional é resultante da focalização inovadora dos direitos advindos da 
mobilização dos novos movimentos sociais. Os tratados internacionais produzidos sobre o 
tema passaram a efetivar essa preocupação, de modo que os paises que ratificavam as 
convenções internacionais inseriam em seu ordenamento jurídico esses preceitos. 
No Brasil, as convenções, recomendações e declarações internacionais foram 
influências externas decisivas, principalmente a Convenção Internacional sobre os Direitos da 
Criança, promulgada um ano após a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
que aliada a mobilização interna garantiu a incorporação dos novos preceitos sobre a criança e 
o adolescente no ordenamento jurídico brasileiro. A partir daí, constitui-se uma nova 
sistemática de atendimento, proteção, promoção e defesa dos direitos infanto-juvenis com 
base na Doutrina da Proteção Integral da Organização das Nações Unidas, como dispõe o 
artigo 1º do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Entretanto, após a criação e instalação das novas políticas públicas propostas, e 
detalhadas, pelo Direito da Criança e do Adolescente, se impõe uma série de dificuldades 
quanto a sua gestão e efetividade. Nesse contexto o presente artigo visa esclarecer as bases e 
metas do novo sistema implantado frente às mudanças de conteúdo, método e gestão, sua 
situação atual e os seus mecanismos.  
Assim, primeiramente é necessário o estabelecimento de um breve levantamento 
histórico buscando situar os marcos legais internacionais e nacionais, com posterior estudo do 
antigo paradigma menorista e sua transição para a Doutrina da Proteção Integral. Por 
derradeiro, apontar os órgãos que compõe o sistema e as dificuldades que enfrentam ao 
estabelecer as linhas de promoção, de garantia e controle traçadas para a efetivação dos 
direitos fundamentais das crianças e adolescentes. 
 
1. A mudança de paradigma e a instalação do sistema de garantias  
 
A emergência dos Direitos da Criança e do Adolescente está atrelada à 
transformação da concepção contemporânea de Direitos Humanos. Somente com o 
reconhecimento do princípio da dignidade do ser humano como elemento basilar, as bases 
principiológicas desse novo ramo das ciências jurídicas começam a se formar operando a 
ruptura do antigo paradigma menorista rumo a uma nova visão. Instaura-se a doutrina da 
proteção integral que tem como máxima o reconhecimento da criança e do adolescente como 
sujeitos de direitos e a sua condição peculiar de desenvolvimento, merecendo, portanto, 
atenção especializada.  
Em outras palavras, “Esse conjunto de princípios e valores morais se constituíram 
em fonte de inspiração para a elaboração de tratados internacionais e normativas 
constitucionais e infraconstitucionais dos Estados membros da ONU.” (CRISTO & 
RANGEL, p. 1)  
Falar do surgimento desse ramo do direito não significa ignorar as legislações e 
referências produzidas anteriormente relacionadas à condição da infância, mas diferenciar o 
prisma de entendimento. O Direito da Criança e do Adolescente foi precedido pelo Direito do 
Menor, baseado na Doutrina da Situação Irregular, que concebia as pessoas abaixo de 21 anos 
como “menores” objetos do controle social estatal, que visava manter a ordem capitalista por 
meio da segregação. Era, portanto, forma de manutenção autoritária da passividade através 
das práticas repressivas e punitivas do regime ditatorial. 
Dessa forma, dentro de um breve levantamento histórico de influências nacionais 
e internacionais que contribuíram para o surgimento desse campo no Brasil, o primeiro marco 
histórico a ser elencado é a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, criada pela 
Organização das Nações Unidas (ONU). Esse documento internacional retoma os ideais da 
Revolução Francesa frente ao cenário delineado pelas atrocidades da Segunda Guerra 
Mundial.  
Entretanto, os primeiros indícios da Doutrina da Proteção Integral num texto 
internacional estão dispostos na Declaração de Genebra de 1924, aprovada pela Liga das 
Nações (precedente da ONU), que reconheceu os direitos da criança, somente não 
reconhecido como marco fundador dessa doutrina por diferenciar o tratamento de órfãos e 
abandonados. (CUSTÓDIO, 2006, p. 125-126) 
Em 1946 devido a grande quantidade de crianças desamparadas surge a United 
Nations Internacional Child Emergency Fund – UNICEF – como a primeira organização 
internacional voltada aos cuidados com a infância. Sua criação foi aprovada pela Resolução 
57 da Assembléia Geral das Nações Unidas, com fulcro no arts. 55 e 56 da Carta das Nações 
Unidas. (SOUZA, 2001, p. 97) 
Outro importante marco internacional é a Declaração dos Direitos da Criança de 
1959, que estabeleceu princípios como o da prioridade absoluta e o status de sujeitos de 
direitos, trazendo a Doutrina da Proteção Integral das Nações Unidas para a infância, que 
mais tarde tornar-se-á fundamento obrigatório de análise nesse campo.  
Após essa série de manifestações internacionais quanto aos direitos da criança, em 
1989 é aprovada na ONU a Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança 
constituindo um instrumento jurídico internacional para a defesa e proteção dos Direitos da 
Criança, visto que após ser ratificado pelos paises passa a ser exigível jurisdicionalmente. 
Atualmente, quase todos os países ratificaram a referida convenção, com exceção dos Estados 
Unidos e Somália. (RODRIGUES, 2006, p. 1) 
No Brasil, a Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 05 
de outubro de 1988, representou o marco nacional da mudança de visão de direitos em relação 
à infância. Foi no contexto da redemocratização e da efervescência dos novos movimentos 
sociais que se alcançou a ruptura com o antigo paradigma menorista, já caracterizado como 
estigmatizante e excludente.  
Conforme afirma NUNES  
 
A mobilização social a que refere, está inserida numa espécie de “espírito de época”, 
que pairava sobre a redemocratização, abertura política, e reordenamento normativo 
fundamental (Constituição), em que buscava-se um novo contrato social, e na 
“disputa” do conteúdo desse contrato, ONG e Movimentos de defesa de crianças e 
adolescentes, setores governamentais “sensibilizados”, posteriormente com apoio da 
opinião pública, popular e político, incorporaram a necessidade de alterar o 
paradigma afeto à infância, adequando-o aos princípios, que já estavam 
minimamente estabelecidos na Convenção sobre Direitos da Criança, da proteção 
integral. (2002, p. 30) 
 
Os preceitos concernentes aos direitos da criança e do adolescente foram 
incorporados no texto da Carta Magna de 1988 e detalhados no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990. Esse reordenamento jurídico-institucional 
foi resultante de uma ação coordenada da Frente Parlamentar Suprapartidária pelos Direitos 
da Criança e do Adolescente e da sociedade civil organizada, que constituiu os Fóruns de 
Defesa da Criança e do Adolescente. Experiências que demonstraram a forte atuação social 
engajada pela incorporação dos novos direitos preconizados  e a influência de documentos 
internacionais no ordenamento jurídico pátrio.  
A atuação da sociedade civil foi fundamental para o fortalecimento dos Fóruns e 
sua rede mobilizada promoveu diversas manifestações das organizações não-governamentais, 
tais como o Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua (MNMMR), a Pastoral do 
Menor, o UNICEF e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). (MARCÍLIO, 20__, p. 6) 
O Estatuto da Criança e do Adolescente ao reconhecer e disciplinar os direitos 
fundamentais da criança e do adolescente revogou o Código de Menores de 1979 e, também, 
implantou o sistema de garantias de direitos, com o objetivo de operacionalizar a efetivação 
desses direitos. 
Portanto, encontra-se um novo patamar de reconhecimento e direitos, não mais 
como fruto de mera concessão estatal, mas resultante do processo de conquista histórica 
decorrente das mobilizações sociais promovidas.   
Para melhor detalhar a configuração do sistema de garantias, faz-se necessário a 
contextualização do panorama no qual incidiu a aprovação do Estatuto, pois efetivou a 
transição da doutrina da situação irregular, revogada pelo referido diploma legal, e trouxe a 
doutrina da proteção integral. A efetividade do sistema de garantias de direitos está atrelada a 
essas condições, apresentando limites decorrentes do processo histórico de transição.  
Como já afirmado o Direito da Criança e do Adolescente é um novo ramo jurídico 
derivado do desenvolvimento da teoria dos Direitos Humanos. Dessa forma, anteriormente a 
Constituição Federal e ao Estatuto da Criança e do Adolescente não existia o reconhecimento 
essencial dos direitos humanos de crianças e adolescentes, pois vigorava o Direito do Menor, 
representado pela vigência de dois Código de Menores.  
O Código de Menores de 1927, Decreto nº 17934-A, significou a compilação de 
toda legislação, decretos e leis que versavam sobre crianças, que havia sido criada desde a 
proclamação da república no Brasil em 1889. O Código de Menores de 1979, Lei 6.697/79, 
foi reflexo da inspiração do regime militar-autoritário, repressor e excludente, que manteve os 
princípios do seu antecessor apesar de ser criado sob a vigência da Declaração dos Direitos da 
Criança em 1959. (CUSTÓDIO, 2006) 
Para ilustrar o conteúdo dessas fontes normativas abaixo estão transcritos 
respectivamente, os artigos que apontam o público a ser atingido por suas disposições: 
 
Art. 1º. O menor, de um ou outro sexo, abandonado, ou delinqüente, que tiver menos 
de 18 anos de idade, será submetido pela autoridade competente às medidas de 
assistência e proteção contidas neste código. 
Art. 1º. Este Código dispõe sobre assistência, proteção e vigilância a menores: 
I – até os dezoito anos de idade que se encontrem em situação irregular; 
II – entre dezoito e vinte e um anos, nos casos expresso em lei. 
§ único: As medidas de caráter preventivo aplicam-se a todo menor de dezoito anos, 
independente da situação.  
 
Os dois Códigos de Menores citados acima traduzem os ideais de controle social 
da infância disseminados pelo Direito do Menor. Caracteristicamente sua aplicação restrita 
apenas as crianças em situação irregular significou a pacificação da população abaixo de 18 
anos que não se adequava às estruturas sociais da época. Isto é, aplicando-se aos 
abandonados, expostos, transviados, delinqüentes, infratores, vadios, libertinos. (CUSTÓDIO, 
2006, p. 75) Assim, crianças pobres e estigmatizadas, quando não trabalhavam precocemente, 
era alvo do sistema repressor estatal. Assim a base teórica que sustentava e embasava essas 
práticas foi denominada de Doutrina da Situação Irregular.  
Tendo por alicerces a exclusão e o controle social da pobreza. De modo que às 
crianças da época somente restavam alternativas violentas, tais como a exploração do trabalho 
precoce amparado pelo discurso autoritário que o propunha como meio de prevenção à 
delinqüência. De qualquer forma, as crianças a partir dos sete anos eram responsabilizadas 
com a imposição do trabalho ou institucionalizadas, práticas definidas pelas idéias de caridade 
e filantropia que escondia outras formas de exploração. Era latente o fortalecimento da cultura 
do trabalho como meio de regeneração e também da perpetuação das desigualdades sociais e 
da discriminação através da exploração lucrativa.  
Conforme afirma FROTA (2005, p. 1-2): 
 
No período de vigência da doutrina da situação irregular, as leis e instituições são 
orientadas predominantemente pela lógica da integração sistêmica, ou seja, o Estado 
prevalece como poder jurídico e administrativo que racionaliza e controla o processo 
de socialização, especialmente da criança pobre considerada menor, e exerce um 
controle social pleno sobre este segmento, excluindo a família como ator partícipe 
do processo. 
 
A grande marca da doutrina menorista está na criação da Política do Bem-Estar do 
Menor (FUNABEM) em 1964 trazendo a ideologia da segurança nacional da ditadura militar 
de Castelo Branco, criando as Fundações Estaduais do Bem-Estar do Menor (FEBEMs) por 
todo país. Em 1979 com a edição do segundo Código de Menores a Doutrina da Situação 
Irregular alcança sua perfeita formatação.  
A atuação das unidades integrantes da Política do Bem-Estar do Menor ocasionou 
profundas marcas na sociedade fortalecendo a consciência repressiva no meio social. De 
forma que, no senso comum, o tratamento atualmente dispensado a crianças e adolescentes é 
equivalente às práticas da FEBEM. Por outro lado, no universo acadêmico está amplamente 
difundido que após a promulgação da Constituição Federal de 1988 e do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, bem como, com a implantação das novas políticas públicas derivadas da 
Doutrina da Proteção Integral, esse modelo assistencialista-repressivo já está absolutamente 
superado. Essa contradição pode revelar muito mais que uma breve dissonância entre teoria e 
prática. Antes de tudo, o que se pode observar é a resistência do pensamento autoritário e das 
políticas de repressão no ambiente democrático brasileiro.  
Mesmo após quase duas décadas de mudança do ordenamento jurídico neste 
campo, ainda, podem ser encontrados em alguns estados da federação, unidades do antigo 
sistema Febem, demonstrando que os desafios para a consolidação do sistema de proteção são 
desafiadores. Essa condição tende a prejudicar a consolidação dos novos preceitos de 
proteção, promoção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente 
contribuindo para a permanência de obstáculos para sua efetivação.  
A doutrina fundadora do Direito da Criança e do Adolescente traz uma nova 
concepção de infância, excluindo primeiramente a utilização do termo “menor”, devido a sua 
carga histórica estigmatizadora, e afirma os conceitos fundamentais de criança e adolescente 
no direito brasileiro.  
Numa nova visão a criança e o adolescente têm reconhecidos direitos 
fundamentais e a condição peculiar de pessoa em desenvolvimento requerendo atenção 
especial a efetivação destes. Não mais restritos ao Estado, pois se instala a tríplice 
responsabilidade compartilhada entre sociedade, Estado e família. Ademais, seu status eleva-
se de objeto de intervenção estatal para sujeito de direitos. 
Um dos mais importantes princípios instaurados eleva ao grau de prioridade 
absoluta a efetivação dos direitos fundamentais da criança e do adolescente através da 
implementação de políticas públicas. Destaca o art. 227 da Carta Magna de 1988: 
 
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e a convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
a forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 
(BRASIL, 2006) 
 
O sistema específico de proteção dos direitos humanos está norteado pela 
democratização dos processos decisórios com a abertura de espaço para a atuação das 
organizações civis no processo de efetivação dos direitos. Direcionando a prevalência do 
melhor interesse da criança (art. 27, § 7 º da CF/88) e a descentralização das políticas 
públicas. 
Diante da quebra de paradigma vivida com a instauração da Doutrina da Proteção 
Integral, a análise do sistema de garantia dos direitos da criança e do adolescente toma um 
significado complexo. Pois não visa somente o estudo de sua estruturação pormenorizada, 
mas também a avaliação do sistema concretizador da norma determinando sua eficácia. Desse 
modo, o estudo visa primordialmente desvendar as potencialidades emancipatórias do sistema 
no contexto reprodutor e centralizante das práticas de controle social, herança da Doutrina da 
Situação Irregular. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente esboçou o quadro organizacional desse 
sistema voltado à execução de uma nova Política de Atendimento com a criação de três 
órgãos específicos, os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, Conselhos 
Tutelares e Fundos da Infância e da Adolescência, e delegando poderes a outros já existentes. 
Os Conselhos abarcam três níveis. O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 
do Adolescente (CONANDA) articulado com o Departamento da Criança e do Adolescente 
(DCA) criado dentro da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos. Os Conselhos Estaduais 
de Direito da Criança e do Adolescente. E os Conselhos Municipais de Direito da Criança e 
do Adolescente. Atrelados a estes conselhos estão os Fundos da Infância e da Adolescência 
que se destinam ao financiamento das políticas públicas a serem aplicadas.  
Os Conselhos Tutelares são criados em cada município com a finalidade de zelar 
pelos direitos com poderes para aplicação de medidas de proteção e requisição de serviços 
públicos para o atendimento de crianças e adolescentes que tiveram direitos violados. 
Os Fóruns de Direito da Criança e do Adolescente (Fóruns DCA) representam 
espaços de discussão para integrantes da sociedade civil para apontar problemas e soluções a 
fim de tornar mais eficiente o sistema. 
A rede de interligações do sistema se completa com os órgãos da Segurança 
(Polícia Civil Judiciária, Rodoviária e outras) e da Justiça composto pela Vara e Promotoria 
da Infância e da Juventude, que podem ser criadas nas comarcas onde a demanda seja 
expressiva; Defensoria Pública e o Núcleo Especializado da Infância e Juventude da 
Defensoria; Ministério Público e o Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude, 
interagindo com suas novas funções de defesa dos direitos individuais homogêneos, difusos e 
coletivos da criança e do adolescente; também delegacias especializadas e Centros de Defesa 
dos Direitos da Criança e do Adolescente (CEDECA). 
Para a atuação conjunta e ordenada desses órgãos que compõem o Sistema de 
Garantia de Direitos, criado para a materialização dos princípios da prioridade absoluta e da 
proteção integral dos direitos da criança e do adolescente, o Estatuto define três linhas 
estratégicas: de promoção, de garantia e de controle.  
A promoção compreende a produção de uma cultura de emancipação humana que 
se realiza pela aplicação da Política de Atendimento prevista no art. 86 a 90 do Estatuto para a 
efetivação dos direitos fundamentais da criança e do adolescente enquanto integrantes do 
âmbito dos direitos humanos. Assim prevê medidas de proteção aplicadas àquelas vítimas de 
exploração e violência ou de quaisquer direitos ameaçados e violados e também destina 
medidas sócio-educativas para os casos de ato infracional. Ademais, a linha promocional do 
sistema de garantias também inclui a execução de programas direcionados às famílias, à 
comunidade e aos operadores do sistema de garantias de direitos. 
Numa segunda linha a garantia refere-se exclusivamente ao acesso à justiça das 
crianças e adolescentes. Isto é, os meios disponíveis para exigir os direitos positivados e 
também responsabilizar aqueles que infringiram as normas, tendo-se como meio a utilização 
de espaços públicos institucionais e mecanismos jurídicos de proteção. Para que medida de tal 
abrangência seja possível, prevê a atuação em rede de diversos órgãos, com ênfase especial ao 
Conselho Tutelar, a Defensoria Pública, aos órgãos de Segurança, além da Varas da Infância e 
da Juventude quando existentes. 
O controle, como última linha, dispõe sobre os espaços públicos e mecanismos de 
monitoramento desdobrado em duas frentes: controle social difuso exercido pela sociedade 
civil nos fóruns e comitês; e o controle institucional representado pelos Conselhos de Direitos 
da Criança e do Adolescente estabelecidos a nível nacional, estaduais e municipais, com a 
responsabilidade de diagnosticar, planejar, deliberar e avaliar as políticas públicas para a 
infância.  
A implementação do Sistema de Garantias previsto pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente está ocorrendo desde sua aprovação em 1990. Avalizando a eficácia desse 
aparelho operacional em meados de 2006, com 16 anos da vigência do referido diploma legal, 
podem ser vistos grandes desafios, entretanto não se pode ignorar os grandes avanços 
conquistados.  
Conforme entendimento de CRISTO & RANGEL (p. 3), a ordem de protetividade 
integral destinada ao público infanto-adolescente é: 
 
(...) conquista recente, que, no Brasil, apesar de integralmente absorvida pela lei, 
enfrenta severas dificuldades de materialização, em virtude de inúmeras questões 
das mais variadas ordens, dentre as quais a dificuldade de compreensão da real 
profundidade e significado da ruptura estrutural, filosófica e jurídica produzida pelos 
novos paradigmas, princípios e valores legais, nas concepções até então vigentes. 
 
Os dados que serão apresentados a seguir demonstram o processo de adaptação e 
instalação do Sistema de Garantia de Direitos, crucial para o êxito dos princípios da Doutrina 
da Proteção Integral. Segundo Instituto Latino Americano das Nações Unidas para Prevenção 
do Delito e Tratamento do Delinqüente (ILANUD) em parceria com Risolidária: 
O Brasil tem 5.590 municípios. Destes somente 4.319 possuem Conselhos de 
Direitos Municipais em funcionamento. Nesse meio destacam-se os Estados de Roraima, 
Espírito Santo, Sergipe e Santa Catarina como os únicos em que há conselhos em todos os 
municípios.  
Apenas 3.819 dos municípios brasileiros possuem Conselhos Tutelares, sendo que 
alguns foram criados oficialmente mas não funcionam ou funcionam em condições precárias. 
Comparando-se dados do IBGE 1991 e CONANDA 2004, verifica-se que 1991 existiam 
54,83% enquanto em 2004 há um crescimento significativo alcançando 68,31%.  
As Varas da Infância e da Juventude e também as Promotorias estão presentes nos 
27 estados do país. Entretanto, as Varas ainda estão concentradas nas capitais e grandes 
cidades, assim os casos nas comarcas do interior são recebidos pelas varas únicas.  
Surpreendentemente, diante da bandeira da Doutrina da Proteção Integral, 
Alagoas e Bahia ainda usam o termo “menor” na nomenclatura da vara, ignorando todo o 
passado de discriminação e rotulação que representou a utilização desse vocábulo. 
Em cada estado existe um Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude 
destinado a auxiliar o Ministério Público na integração e intercambio entre promotores e 
procuradores, entretanto o CONANDA alerta que as funções desses centros estão 
desvirtuadas. Pois em alguns estão esse órgão presta serviços à comunidade enquanto em 
outros exerce funções apenas administrativas.   
A defensoria pública, órgão público que tem o papel de defender, garantir ao 
universo da população, principalmente aquela desprovida de recurso, o acesso à justiça 
apresenta um panorama trágico. Na maioria dos Estados há Defensorias Públicas, exceto o 
Estado de Santa Catarina que adotou o modelo precário da defensoria dativa. Em alguns 
Estados, existe Núcleos Especializados da Infância e da Juventude dentro das Defensorias, 
mas apresentam condições variadas. Em alguns casos há apenas um defensor especializado, 
mas em outros há estrutura própria e uma atenção mais especializada. 
Quanto às delegacias especializadas espalhadas pelo país contabiliza-se um 
número irrisório, apenas 45, enquanto que os Centros de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente contam com 30 centros filiados a Associação Nacional dos Centros de Defesa 
dos Direitos da Criança e do Adolescente (ANCED).  
Em 2003, o Brasil apresentou Relatório Consolidado (Inicial e os dois primeiros 
periódicos) ao Comitê sobre os Direitos da Criança relatando os avanços de 1991 a 2002 da 
efetivação da Convenção sobre os Direitos da Criança que entrou em vigor internacional e 
nacional em 1990. Em conformidade com o disposto no art. 44 da Convenção em que os 
Estados Membros da ONU se comprometeram a apresentar um relatório inicial num prazo de 
dois anos e a partir de então a cada cinco anos.  
Esse documento avaliou a adaptação real da nova concepção que constituía o 
Direito da Criança e do Adolescente, entretanto em seu texto pode ser constatado um discurso 
protecionista que não revela a fundo as dificuldades do sistema operacional. O enfoque dado 
prioriza a falta de recursos dos Fundos de Infância e Juventude que tem sua fonte de captação 
nas doações dedutíveis do Imposto de Renda de empresas privadas. (República Federativa do 
Brasil, 2003, p. 14)  
Todavia de outro lado focaliza o aumento das verbas destinadas à concretização 
dos direitos da criança e do adolescente, na política de atendimento. Evidenciando a seguir a 
ligação entre o montante reservado a esse fim e o comprometimento do governo com as 
questões sociais. (República Federativa do Brasil, 2003, p. 18) 
Em contrapartida ao Relatório realizado pelo governo, a sociedade civil 
organizada formulou outro relatório em 2004 avaliando a mesma matéria. Mas o enfoque 
dado demonstra a preocupação com a funcionalidade do sistema e seus meios de controle. 
Atentando-se aos dados relativos aos Conselhos, nos três níveis, os números 
refletem qualitativamente as tarefas desempenhadas. Segundo Relatório sobre a situação dos 
direitos da criança e do adolescente no Brasil da ANCED em parceria com Fórum dos Diretos 
da Criança e do Adolescente realizado em 2004, as funções de controle, registro e 
monitoramento de entidades sociais e órgãos públicos são, na sua grande maioria, realizadas 
apenas formalmente pelos Conselhos Municipais.  
Ademais, carecem de ações de monitoramento das verbas investidas nas políticas 
públicas destinadas as crianças e adolescentes, no que tange aos programas sócio-educativos e 
de proteção especial, incluído também a sua avaliação e acompanhamento.  
Contudo o mesmo Relatório ressalta a participação da opinião pública de maneira 
satisfatória apresentando um bom nível de efetividade. Entretanto, em vista do panorama 
apresenta é possível se afirmar que grande parcela da eficácia do Sistema de Garantias se deve 
a pressão popular exigindo resultados. Tendo-se em vista que desde a inserção desses ideais 
na Lei Fundamental a sociedade civil tem desempenhado um papel indispensável para a 
consolidação e exigibilidade dos direitos.  
A conclusão auferida pelo referido Relatório em 2004 ainda se aplica  
Este subsistema de monitoramento e controle teria um campo de atuação dos mais 
prevalentes para assegurar a eficiência, eficácia e efetividade dos espaços públicos e 
dos mecanismos do citado sistema de proteção, mas, na verdade, nestes últimos 13 
anos, o seu nível de implementação tem sido ainda insatisfatório, segundo os dados 
e informações levantados e analisados. (ANCED, 2004, p. 23) 
  
Todavia, não se podem desprezar os avanços que paulatinamente são despensados 
rumo a total implementação do Sistema de Garantia de Direitos, constatados nas análises dos 
dados, visto que ainda esta fortemente arraigada na sociedade contemporânea brasileira os 
princípios da antiga doutrina menorista. Além do mais, a ruptura total com essa doutrina exige 
um longo processo de amadurecimento social baseado na educação com vistas a Doutrina da 
Proteção Integral e sua ampla significação no contexto.  
 
Considerações Finais  
 
Após as discussões feitas no presente artigo, focalizado na problemática da 
efetivação e consolidação das garantias trazidas pelo novo sistema operacional, em meio a 
resquícios de práticas e princípios da antiga doutrina menorista, pode-se traçar um panorama 
positivo de tal empreendimento.  
Pois mesmo diante de grandes dificuldades econômicas, sociais, políticas e 
principalmente culturais, paulatinamente o Brasil está conseguindo instrumentalizar os novos 
métodos de proteção e assistência à criança e adolescente. Contando para isso com amplo 
respaldo da sociedade civil que se multiplica em várias organizações exercendo o controle/ 
monitoramento essencial para eficácia do sistema.  
A importância desse papel da sociedade é tão latente que o próprio legislador ao 
elaborar a Lei Magna que rege o país dispôs no art. 204 a participação da população na 
formulação das políticas e controle das ações de assistência social.  
Ademais, mesmo os números indicativos da instalação dos órgãos responsáveis, 
conforme demonstrados ao longo do artigo, apontam para a aproximação da meta maior de 
tornar o Sistema de Direitos da Criança e do Adolescente concretizado e operacional.  
Nesse mesmo sentido viu-se a confecção do primeiro relatório sobre o andamento 
da compatibilização e aplicação das diretrizes definidas pela Convenção Internacional sobre 
os Direitos da Criança editada em 1989 e em vigor internacional a partir da década de 90. 
Mesmo assim, alguns de seus dados precisam de estudos mais aprofundados para sua 
confirmação. A superficialidade dos dados pode amenizar a percepção da brutal exclusão 
social presente na realidade brasileira decorrente das precariedades na efetivação dos direitos 
das crianças e adolescentes.  
Em fim, diante dos avanços e dos vários problemas enfrentados, se reafirma a 
necessidade de participação da sociedade civil organizada como meio de controle e pressão 
que direcione (condicione) a opinião estatal a popular. De modo que a progressão da 
aplicação do Sistema de Garantias se mantenha, e quando completada a instauração de seus 
órgãos membros, mantenha-se num papel de avaliadora e questionadora apontando novas 
melhorias. Pois cada vez mais é necessário semear aos olhos da comunidade, ao grande 
contingente humano que compõe a nação brasileira, a importância da luta social e dos direitos 
humanos em suas diversas matizes. Como forma de operar-se através da cidadania 




The Right of the Child and the Adolescent is part of the new inserted rights in the 
constitutional text, having its principles guided for the Doctrine of the Integral Protection. 
Recognizing them as citizens of rights, with peculiar character of people in development, 
front to the shared responsibility of the State, family and society in the protection of its rights, 
especially, the right the absolute priority. Protecting the applicability of its basic rights 
through the use of the legal instruments and politicians foreseen in the system of guarantee of 
rights detailed in the Statute of the Child and the Adolescent, after the revocation of the 
Doctrine of the Irregular Situation. Thus the object of the research is the understanding of the 
relations of being able established in the efetivação of the basic rights related to the child and 
the adolescent. Before the analysis of the instruments and processes of implantation of the 
system of guarantee of rights of the child and the adolescent observing itself its 
emancipatórias potentialities in the reproductive and centralizante context of practical of 
monitoring and the social control. The applied method is hypothetical the deductive one, 
having the research the historical, descriptive and argumentativo procedure. As result 
evidenced it importance of the social mobilization for the positivação of the basic rights, 
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